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II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS I

Apresentação

O estudo do acesso à Justiça e dos meios autocompositivos de resolução de conflitos foi o
objeto central do primeiro dia do II Encontro Virtual do CONPEDI, realizado no dia 01 de
dezembro de 2020.

Primeiramente, temos que ressaltar a superação do CONPEDI, em conseguir realizar um
evento virtual completo e muito marcante para todos os operadores do direito.

Importante também destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro, nesta guerra contra um inimigo invisível, que ceifa vidas. 

Os trabalhos apresentados trouxeram temas instigantes para serem debatidos, como discutir a
efetividade das decisões judiciais, como resultado da aplicação de precedentes.

Outra discussão foi sobre a constelação sistêmica na mediação de conflitos. Debatemos
também a desjudicialização da execução e também o protagonismo das partes no processo
democrático.

Outro tema importante foi o debate sobre o algoritmo no processo eletrônico e a garantia do
acesso à justiça na utilização da tecnologia nos tribunais.

Debatemos ainda a sustentação oral como garantia fundamental; a taxatividade do agravo de
instrumento e a técnica do julgamento ampliado.



O acesso à justiça apareceu no pós-pandemia e na arbitragem.

A tecnologia apareceu quanto ao impacto no processo judicial e finalizamos com a crítica à
extinção da demanda por ausência do autor na audiência de conciliação dos juizados especiais
cíveis. 

Nesse encontro, pudemos denotar a convergência no sentido de que a nova sistemática de
resolução de conflitos, trazida pelo Código de Processo Civil brasileiro de 2015, levantou o
debate acerca da importância dos sujeitos do conflito serem autores diretos da construção da
forma mais adequada e democrática de resolução da lide, nas ações individuais e coletivas. 

Diversas pesquisas apresentadas foram realizadas mediante metodologia empírica e análise da
atuação judicial em pequenas Comarcas, como Pará de Minas/MG, Anápolis/GO e
Uruaçu/GO, demonstrando como a Ciência Processual pode impactar positivamente na vida
da coletividade e ser instrumento de pacificação e entrega de justiça.

Ainda, foi pauta do debate estudo sobre a garantia do acesso à Justiça aos hipossuficientes
pela ampliação da advocacia pro bono, análise das ferramentas processuais como forma de
proteção da mulher vítima de violência doméstica na atual circunstância de isolamento social
e um estudo isotópico e democrático do processo judicial eletrônico, a fim de promover a
inclusão do advogado com deficiência visual nas atividades do PJE, tutelas coletivas e
pluri-individuais, precedentes, entre tantos outros que emergem nos debates mais pulsantes da
doutrina do processo civil contemporâneo.

Demonstrou-se, a partir dos estudos realizados, que o acesso constitucional à justiça e às
formas alternativas de solução de conflitos, não se limitam apenas ao direito de levar uma
pretensão para o Poder Judiciário, mas, também, o direito de discutir amplamente o mérito da



pretensão deduzida, analisando-se racionalmente as questões de fato e de direito que
permeiam a pretensão deduzida em juízo, viabilizando os sentimentos de justiça e de paz
social, fins últimos do processo civil e que devem ser perseguido pelo Estado-juiz no
cumprimento de sua missão constitucional de entregar tutela jurisdicional efetiva, adequada e
em tempo hábil.

Rogerio Mollica

Maria Cristina Zainaghi
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A BUSCA PELA EFETIVIDADE DAS DECISÕES JUDICIAIS RESULTADO
DA APLICAÇÃO DO SISTEMA DE PRECEDENTES JUDICIAIS DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

Sérgio Henriques Zandona Freitas1

Rafael Santos Arrieiro
Bárbara Campolina Mello Milan

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: O Presente pôster tem por questão a análise das recentes modificações do
Código de Processo Civil, instituído pela Lei n. 13.105/15, que entrou em vigor em 18 de
março de 2016 (BRASIL, 2015), mais precisamente no que se refere ao sistema de
precedentes judiciais, que devem ser observados pelos juízes no momento em que prolatam
suas decisões, e o impacto desses precedentes no poder de decisão dos magistrados e na
efetividade das decisões. O que se propõe é a tentativa de se identificar critérios a serem
aplicados pelos magistrados no momento do exercício jurisdicional em situações não
atendidas pela exigência da obrigatoriedade de aplicação dos preceitos judiciais, bem como
dos mecanismos que permitem o afastamento dos preceitos em casos concretos
(distinguishing e o overruling), com o único objetivo de se buscar a melhor interpretação do
direito com fulcro a atingir a pacificação social. Essas questões, de grandes relevâncias,
precisam ser compatibilizadas com os preceitos judicias obrigatórios, de forma que se permita
que as mudanças trazidas pelo Código de Processo Civil sejam pensadas em uma visão
macro, dentro da análise de todo arcabouço jurídico no quais elas estão inseridas. De fato,
caso não haja parcimônia e bom senso na aplicação dos precedentes judiciais, estes podem
violar os direitos das partes em decorrência da peculiaridade e situações específicas existentes
em cada caso submetido ao Poder Judiciário, podendo, por este motivo, acarretar efeitos
contrários àqueles que, de início, seriam desejados. Tem-se, portanto, a necessidade de se
aprofundar no estudo dos precedentes judicias, principalmente no que se refere as suas
repercussões nos direitos das partes e demais questões referentes à liberdade de decisão dos
magistrados, de forma a equilibrar os princípios da razoável duração do processo,
contraditório, devido processo legal e fundamentação das decisões que se deve ser o objetivo
maior de todo provimento jurisdicional. PROBLEMA DE PESQUISA: Analisar como os
precedentes judiciais deverão ser aplicados aos processos judiciais, sob a perspectiva de um
devido processo legal constitucional, sem violar os direitos e garantias fundamentais das
partes e a fundamentação das decisões dos magistrados. OBJETIVOS: Estudar como os
precedentes judicias que decorrem da estabilização de uma tese jurídica construída sob a
análise de um determinado fato jurídico, que se traduz em um ato normativo, deverão ser
aplicados em processos futuros que se tratarem de um contexto similar aos precedentes
invocados. Desta forma, deverá ser verificado como prestigiar a evolução normativa,
compatibilizando-a com o ordenamento jurídico, direitos e garantias fundamentais das partes,
a decisão fundamentada dos magistrados, o princípio do contraditório em uma visão
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substancial ou tridimensional e a busca pela efetiva prestação jurisdicional com o atendimento
ao processo constitucional. REFERÊNCIAS TEÓRICO-METODOLÓGICAS: A
implementação deste estudo se estruturará pela utilização de método dedutivo de pesquisa e
raciocínio, a partir do qual se realizará o aprendizado sobre o contexto histórico de criação e o
exame das normas aplicáveis aos precedentes judiciais, o estudo aprofundado do Código de
Processo Civil e da Constituição de 1988, análise de decisões judiciais, súmulas, e estudo de
doutrina e publicações sobre o assunto, com o objetivo de corroborar na busca de soluções
para implementação da obrigatoriedade de observação dos preceitos judiciais pelo
ordenamento jurídico nacional. RESULTADOS ALCANÇADOS: Sob o marco da
promulgação da Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015, que instituiu o denominado Código
de Processo Civil de 2015, a obrigatoriedade de aplicação dos precedentes judiciais, exige a
implementação de mecanismos que permitam a aplicação do preceito judicial sem que haja
violações de outras normas constantes no ordenamento jurídico, principalmente no que se
refere aos princípios da ampla defesa, contraditório tridimensional e justiça das decisões, a
partir da qual é possível com base em uma interpretação lógico-sistemática do Código de
Processo Civil e dos princípios da fundamentação das decisões conferido aos juízes e do
contraditório tridimensional. E a solução dessa questão não se dá com a realização do livre
convencimento motivado discricionário, sem parâmetros pré-estabelecidos, mas sim por meio
da efetiva fundamentação fática e jurídica integrativa e participada das decisões, coerente com
o ordenamento jurídico vigente, ciente da existência dos precedentes judicias, porém, sem se
descuidar do objeto principal de qualquer disputa judicial, que é a busca pelo senso de
prestação jurisdicional e efetividade das decisões.

Palavras-chave: Decisões judiciais, Devido processo legal, Precedentes Judiciais e

fundamentação das decisões
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